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 SEQ CHAPTER \h \r 1EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA JUDICIAL DA COMARCA DE HORIZONTINA – RS

Distribuição por dependência - processo nº 104/2.15.0001671-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por sua agente signatária, com base nos elementos probatórios apurados no Procedimento Investigatório Criminal (PIC) nº 00791.00001/2013 (autuado sob o nº 104/2.15.0000941-7), instaurado nesta Promotoria de Justiça de Horizontina, e nos correlatos processos judiciais nº 104/2.13.0000757-7 e 104/2.15.0001671-5 apresenta o seguinte

PEDIDO DE MEDIDAS ASSECURATÓRIAS (HIPOTECA LEGAL, PRECEDIDA DE MEDIDA INCIDENTAL DE ARRESTO E ARRESTO/SEQUESTRO DE BENS MÓVEIS)
contra:

ALESSANDRO RAFAEL DOS SANTOS, conhecido por Sandro ou Ale, RG 1056783531, CPF 660.927.520-34, brasileiro, filho de Olmiro dos Santos e de Edeltraude Schlosser dos Santos, com 39 anos na data dos fatos (nascido em 08.04.1975), natural de Horizontina – RS, em união estável, de instrução média, técnico em agropecuária e vereador, residente nas margens da RS 342, km 20, s/nº (acesso pela entrada ao lado da Floricultura Cia do Jardim localizada na RS 342), interior, em Horizontina – RS, exercendo suas funções na Câmara de Vereadores de Horizontina – RS (telefone 55 9992 0216);

EDUARDO JORGE HORST, de alcunha Nico, RG nº 6001730834, CPF nº 243.939.400-91, brasileiro, com 57 anos da data dos fatos (nascido em 20.12.1957), natural de Horizontina – RS, filho de Edgar Horst e de Elmira Horst, casado, empresário, residente na Rua Rui Ramos, 131, ap. 301, podendo ser localizado na Rua Arnoldo Schneider, nº 507, Centro, em Horizontina – RS;
ADALBERTO JOSÉ ALBRECHT, de apelido Caneco, RG 8001268815, CPF 309.099.610-34, brasileiro, filho de Lotário Albrecht e de Lori Schlosser Albrecht, com 53 anos na data dos fatos (nascido em 19.03.1960), natural de Horizontina – RS, divorciado, de instrução média (técnico em edificações), empresário, residente na Avenida Castelo Branco, n.º 249, Vila Bela Vista, em Horizontina – RS (telefone 55 9951-3512);

DARCI JOSÉ NAPIVOSKI, RG 7017093721, CPF 230.336.300-49, brasileiro, filho de Leonardo Napivoski e de Terezinha Ana Napivoski, com 58 anos na data dos fatos (nascido em 25.12.1955), natural de Tucunduva – RS, casado, de instrução fundamental, agricultor e servidor público municipal, residente na Rua Duque de Caxias, nº 249, em Horizontina – RS (telefone 55 9938-4215);

MÁGNUS CÉSAR PHILIPPSEN, conhecido por César, RG 9061064268, CPF 886.862.480-04, brasileiro, filho de Nélson Philippsen e de Geni Philippsen, com 38 anos na data dos fatos (nascido em 31.03.1975), natural de Santa Rosa – RS, casado, empresário, residente na Rua 13 de Maio, nº 160, podendo ser localizado na empresa Mundial Máquinas Rodoviárias Ltda., situada no Acesso Henrique Gassen, nº 528, Bairro Altos do Parque, ambos em Santa Rosa – RS;

ELDOMAR GLASS, RG 1019621761, CPF 332.166.300-72, brasileiro, filho de Willy Glass e Elce Glass, com 51 anos na data dos fatos (nascido em 12.11.1962), natural de Santa Rosa – RS, empresário, residente na Rua Almirante Tamandaré, nº 201, podendo ser localizado na empresa Falabretti Máquinas Rodoviárias Ltda., situada na RS 344 km 41, nº 4021, Bairro Sulina, ambos em Santa Rosa – RS;
RENATO FALABRETTI, RG 7034050265, CPF 588.421.950-49, brasileiro, filho de Getulio Noily Falabretti e Teresinha Rossato Falabretti, com 44 anos na data dos fatos (nascido em 30.08.1969), natural de Santa Rosa – RS, de instrução superior (engenheiro mecânico), empresário, residente na Rua Almirante Tamandaré, nº 173, Centro, podendo ser localizado na empresa Falabretti Máquinas Rodoviárias Ltda., situada na RS 344, km 41, nº 4.021, Bairro Sulina, ambos em Santa Rosa – RS; 
RICARDO KUBITZ, RG 8065185293, CPF 787.827.910-15, brasileiro, filho de Miro Kubitz e de Edite Schroeder Kubitz, com 37 anos na data dos fatos (nascido em 28.01.1976), natural de Tuparendi – RS, empresário, residente na Rua Almirante Tamandaré, nº 173, Centro, podendo ser localizado na empresa Ricardo Kubitz – EPP, situada no Acesso Henrique Gassen, nº 623, Bairro Altos do Parque, em Santa Rosa – RS;
ANDREI ELSENBACH, RG 1057620583, CPF 642.614.920-91, brasileiro, filho de Benno Elsenbach e de Virgínia Eli Elsenbach, com 39 anos na data dos fatos (nascido em 25.09.1974), natural de Panambi – RS, profissão e estado civil não informados, residente na Rua João Macluff, nº 673, em Santa Rosa – RS (telefone 55 9176-8785);

MUNDIAL MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA., CNPJ 04.554.517/0001-83, pessoa jurídica de direito privado, sociedade empresária limitada, representada por Mágnus César Philippsen, sócio empresário e administrador, situada no Acesso Henrique Gassen, nº 528, Bairro Altos do Parque, em Santa Rosa – RS;

FALABRETTI MÁQUINAS RODOVIÁRIAS LTDA., CNPJ 09.078.633/0001-97, pessoa jurídica de direito privado, sociedade empresária limitada, representada por Renato Falabretti e Eldomar Glass, sócios administradores, situada nas margens da RS 344, km 41, nº 4.021, Bairro Sulina, em Santa Rosa – RS; e

RICARDO KUBITZ – EPP, CNPJ 05.343.028/0001-45, pessoa jurídica de direito privado, representada por Ricardo Kubitz, sócio gerente, situada no Acesso Henrique Gassen, nº 623, Bairro Altos do Parque, em Santa Rosa – RS, pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:


Conforme já relatado a esse Juízo, especialmente por intermédio dos fatos retratados na denúncia ofertada no processo nº 104/2.15.0000941-7, imputou-se aos ora requeridos Magnus César Philippsen, sócio-proprietário da empresa Mundial Máquinas Rodoviárias Ltda., Eldomar Glass e Renato Falabretti, sócios-proprietários da empresa Falabretti Máquinas Rodoviárias Ltda., Ricardo Kubitz, sócio-proprietário da empresa Ricardo Kubitz – EPP e Andrei Elsenbach, funcionário desta última empresa, que, em conluio com os então servidores públicos Darci José Napivoski, Alessandro Rafael dos Santos, Adalberto José Albrecht e Eduardo Jorge Horst a prática reiterada de ilícitos previstos na Lei de Licitações, mediante acordos pré-licitatórios para a contratação de empresas objetivando a reforma e/ou aquisição de peças e serviços de máquinas pesadas pertencentes ao Poder Público, com alternância entre as empresas participantes, além de outros ilícitos contra a Administração Pública. Os fatos enquadram-se nos delitos dos artigos 90 e 96, incisos I, II e V, da Lei n 8.666/93, artigo 288 do Código Penal e artigo 1º, § 2°, inciso I, da Lei 9.613/1980.

Em síntese, apurou-se que, em diversas oportunidades e reiteradamente, no período compreendido entre os anos de 2013 e 2014, em Horizontina – RS, os acusados atuaram, essencialmente, com o objetivo de frustrar ou fraudar o caráter competitivo de diversas licitações realizadas pelo Município de Horizontina, especialmente aquelas envolvendo a reforma de maquinário pesado da Secretaria Municipal de Agricultura das empresas envolvidas, mediante alternância ou rodízio entre as firmas beneficiadas.

Nesse panorama, os denunciados visaram – e conseguiram – afastar terceiros concorrentes, seja por artifícios, seja pelo contato espúrio dos empresários com os agentes públicos envolvidos (participantes ou não da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal). Também, conseguiu-se apurar, por vezes, a licitação já vencida por uma das empresas acabava sendo fraudada, seja pela majoração ilegal de preços, seja pela entrega de peças deterioradas.

Nesse quadro, assinala-se que os crimes ora tratados violam, em um primeiro momento, os princípios que regem os certames licitatórios, em especial os expressamente materializados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, além de outros tantos insculpidos, p. ex., na Constituição da República, acarretando prejuízo patrimonial inestimável à Administração Pública e à população. Mas não é só, já que as condutas praticadas pelos acusados e por suas empresas usadas como instrumento para a prática delitiva trouxeram, também, efetivos prejuízos financeiros para os cofres públicos, como se verá adiante.

E, no caso de procedência da referida ação criminal, com trânsito em julgado, haverá inarredável necessidade de recomposição civil dos danos materiais causados ao patrimônio público, uma vez que se trata, fundamentalmente, de delitos cujo sujeito passivo é a Administração Pública, com prejuízo material suportado pela Fazenda Pública. 
Afora isso, também no caso de procedência da pretensão punitiva estatal, deverão ser fixadas, contra os acusados, penas de multa, além de lhes serem exigíveis as custas e despesas processuais. 

A esse respeito, assim dispõe o artigo 91, inciso I, do Código Penal:

Art. 91. São efeitos da condenação:

I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime;”

(...)

Por sua vez, o artigo 140 do Código de Processo Penal estabelece:

Art. 140. As garantias do ressarcimento do dano alcançarão também as despesas processuais e as penas pecuniárias, tendo preferência sobre estas a reparação do dano ao ofendido.

Importa ver, ainda, que o artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, autoriza a fixação da parcela mínima dos prejuízos comprovados, para recomposição patrimonial do dano.

Diante de tal panorama, impende, desde logo, assegurar-se, junto ao patrimônio dos requeridos, bens suficientes para reparar os danos causados à Fazenda Pública por suas condutas criminosas, bem assim valores suficientes para o pagamento de eventuais penas de multa que venham a ser fixadas, além do pagamento das custas processuais.

Para garantir a efetiva reparação do dano e o pagamento das penas de multa e custas processuais, o Código de Processo Penal estabeleceu algumas medidas assecuratórias, dentre elas a hipoteca legal sobre bens imóveis (artigo 134 do CPP) − passível de prévio arresto, que neste caso consiste em verdadeira antecipação da hipoteca legal (artigo 136 do CPP), e o arresto de bens móveis (artigo 137 do CPP) dos indiciados/acusados.

Quanto à especialização de bens para hipoteca legal, EUGÊNIO PACELLI e DOUGLAS FISCHER lecionam:

“A especialização da hipoteca significa a incidência de ônus real sobre o imóvel pertencente ao indiciado (ou acusado, se já houver ação penal), com o objetivo de garantir a recomposição patrimonial do dano, prestando-se também ao pagamento das custas e demais despesas processuais...” (PACELLI, Eugênio. FISCHER, Douglas. Comentários ao Código de Processo Penal e sua Jurisprudência. Editora Atlas, 4ª edição, São Paulo, 2012, pág. 283).

Já o arresto de imóveis serve como antecipação da hipoteca legal, destinado, portanto, a tornar o bem imóvel indisponível até final decisão a respeito da hipoteca legal.

O regramento legal de tal instituto vem insculpido no artigo 136 do CPP, que assim dispõe:

Art. 136. O arresto do imóvel poderá ser decretado de início, revogando-se porém, se no prazo de 15 (quinze) dias não for promovido o processo de inscrição de hipoteca legal.

A respeito da finalidade e do caráter incidental de tal medida cautelar, EUGÊNIO PACELLI e DOUGLAS FISCHER também lecionam:

“A fundamentação legal para o ‘arresto’ é a mesma que autoriza a hipoteca legal: trata-se de medida cautelar tendente à garantia da recomposição dos danos causados pela infração penal.

Por isso, no que toca ao bem imóvel, o arresto seria apenas uma antecipação da hipoteca legal, utilíssima na exata medida de sua celeridade procedimental. O arresto qualifica-se como processo incidente, enquanto a hipoteca guarda feições de verdadeiro processo cautelar, com maior amplitude probatória.

A medida, em relação ao bem imóvel, visa portanto, à aceleração da obtenção de garantia.

Com o arresto, a coisa fica indisponível; com a hipoteca (a coisa fica), onerada.

Havendo indícios de risco de dissipação dos bens por parte do agente da infração, autoriza-se o arresto da coisa, cumprindo ao requerente (o ofendido) o requerimento de especialização de hipoteca no prazo máximo de 15 dias, contados da decretação.”

Já quanto ao arresto de bens móveis, FERNANDO CAPEZ comenta:

“O arresto, ao contrário, é medida acautelatório-constritiva que incide sobre a generalidade do patrimônio do indiciado ou réu, com o fim de assegurar uma futura indenização pelo dano ex delicto.”

(...)

“A medida contemplada no art. 137 do Código de Processo Penal tem por objeto bens móveis de origem lícita, para futura reparação do dano, de acordo com o art. 91, I, do Código Penal ou demais dispositivos que prefixam o valor das perdas e danos.” (CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. Editora Saraiva, 18ª edição, 2011, p. 499).

Logo, no presente caso, é cabível o deferimento das medidas assecuratórias ora pleiteadas para se garantir o futuro ressarcimento dos danos ocasionados ao erário, bem como o pagamento das penas de multa e custas processuais.

Estabelece, ainda, o artigo 142 do Código de Processo Penal que:

Art. 142. Caberá ao Ministério Público promover as medidas estabelecidas nos arts. 134 e 137, se houver interesse da Fazenda Pública, ou se o ofendido for pobre e o requerer.

No presente caso, como os crimes de fraude em licitação, descritos na denúncia, implicam locupletamento ilícito em face da Fazenda Pública, é cristalina a legitimidade do Ministério Público para a postulação das medidas veiculadas no presente petitório.

Nesse ponto, é suficiente lembrar que há prova da materialidade e indícios suficientes da autoria dos crimes que dão azo ao presente pedido, considerando o farto lastro probatório anexado à denúncia.

Além disso, o dano ao erário vem suficientemente descrito na denúncia e a prova de sua ocorrência consta do Relatório de Auditoria elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, também em anexo.

Os indícios de autoria defluem das mesmas fontes de prova acima referidas, ganhando relevo, neste aspecto, ainda, as escutas telefônicas que constam do processo criminal referente às presentes medidas pleiteadas.

Feita tal introdução, passa-se ao exame do dano que se estima ter sido causado pelos requeridos ao erário mediante suas condutas criminosas, nunca se olvidando que, por tratar-se de crimes praticados em concurso de agentes, todos os acusados são devedores solidários, ou seja, solidariamente têm o dever de reparação integral do dano causado em cada fato que tiveram participação. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS PATRIMONIAIS E EXTRAPATRIMONIAIS. HOMICÍDIO PRATICADO CONTRA FILHA E IRMÃ DAS AUTORAS. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS CONFIGURADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO. CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. - AGRAVO RETIDO DESPROVIDO - Muito embora o demandado não tivesse negado a solidariedade existente entre o demandado e o co-autor do homicídio praticado contra a filha e irmã das autoras, carece de acolhida o pedido de chamamento ao processo do outro participante do crime em exame. Além disso, a desconstituição da sentença para fins de incluir o co-autor do crime do polo passivo da demanda, mediante deferimento do requerimento de chamamento ao processo, constituir-se-ia em providência destituída de eficácia, por força da não localização de Agenor Soares dos Santos na outra demanda indenizatória, por ora arquivado administrativamente. Haveria, pois, o desditoso retardamento da indenização devida às autoras pelo ora demandado. (...) (Apelação Cível Nº 70052499936, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 27/03/2013) grifei.

No presente ponto, importa ver que não se pode extrair, diretamente, de todos os delitos descritos na ação principal, a efetiva geração de dano ao erário, devendo-se proceder em uma análise individualizada de cada crime para então se verificar a efetiva ocorrência direta de dano à Fazenda Pública e o montante do dano respectivo, para, após, se apontar a quem pode ser imputada futura obrigação de reparação pelo prejuízo ocasionado ao erário em cada fato.

Assim, tal como afirmado na inicial acusatória, de todos os contratos mencionados nos fatos delituosos narrados na denúncia, é possível quantificar o dano causado aos Cofres Municipais em contratos objetos de 03 (três) deles. 
De acordo com o relatório do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, nos contratos afeitos aos pregões presenciais nº 028/2013
 (segundo fato), 092/2013
 (sexto fato) e 029/2014
 (oitavo fato), foi possível estimar um dano total geral de R$ 55.285,06 (cinquenta e cinco mil duzentos e oitenta e cinco reais e seis centavos) suportado pelo erário.

Por outro lado, note-se que o total contratado, nos fatos criminosos atinentes aos delitos licitatórios, perfez R$ 182.936,00 (cento e oitenta e dois mil e novecentos e trinta e seis reais)
.

Como já referido anteriormente, caso condenados, além de terem de indenizar o erário, os requeridos ainda terão de dar cumprimento  penas de multa, para cujo cálculo importa o valor objeto dos contratos firmados mediante fraude.

Como se sabe, as penas de multa não podem ser isentadas. Nesse sentido: 

(...) Isenção da Pena de Multa. Desacolhido o pedido de exclusão ou isenção da pena de multa, pois se trata de sanção principal e cumulativa, que não pode ser relevada, por ausência de suporte legal. Ademais, após o trânsito em julgado da sentença, a multa é considerada dívida de valor e pode ser exigida pela Fazenda Pública APELO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70052862927, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ícaro Carvalho de Bem Osório, Julgado em 23/05/2013).ISENÇÃO DA PENA DE MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE. A pena pecuniária é decorrente de imposição legal, não sendo possível acolher o pedido de isenção, assim como as custas processuais. Eventual impossibilidade ou dificuldade de pagamento é matéria a ser discutida no juízo da execução criminal. APELAÇÃO IMPROVIDA. DE OFÍCIO, ALTERADO O REGIME CARCERÁRIO. (Apelação Crime Nº 70049873466, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 23/05/2013)ISENÇÃO DA PENA DE MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE. A pena pecuniária é decorrente de imposição legal, não sendo possível acolher o pedido de isenção, assim como as custas processuais. Eventual impossibilidade ou dificuldade de pagamento é matéria a ser discutida no juízo da execução criminal. APELAÇÃO IMPROVIDA. DE OFÍCIO, ALTERADO O REGIME CARCERÁRIO. (Apelação Crime Nº 70049873466, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 23/05/2013)ISENÇÃO DA PENA DE MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE. A pena pecuniária é decorrente de imposição legal, não sendo possível acolher o pedido de isenção, assim como as custas processuais. Eventual impossibilidade ou dificuldade de pagamento é matéria a ser discutida no juízo da execução criminal. APELAÇÃO IMPROVIDA. DE OFÍCIO, ALTERADO O REGIME CARCERÁRIO. (Apelação Crime Nº 70049873466, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 23/05/2013)ISENÇÃO DA PENA DE MULTA E DAS CUSTAS PROCESSUAIS. IMPOSSIBILIDADE. A pena pecuniária é decorrente de imposição legal, não sendo possível acolher o pedido de isenção, assim como as custas processuais. Eventual impossibilidade ou dificuldade de pagamento é matéria a ser discutida no juízo da execução criminal. APELAÇÃO IMPROVIDA. DE OFÍCIO, ALTERADO O REGIME CARCERÁRIO. (Apelação Crime Nº 70049873466, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lizete Andreis Sebben, Julgado em 23/05/2013)
Assim, necessário que se estime os montantes que deverão ser assegurados para o pagamento de futuras penas de multa que eventualmente venham a ser aplicadas aos requeridos no processo principal.

A respeito da possibilidade de projeção de eventuais penas de multa que possam ser aplicadas no caso de futura condenação, como forma de se quantificar valores a serem assegurados junto ao patrimônio dos acusados para se garantir o futuro cumprimento de ditas sanções, inclusive em patamares superiores ao mínimo legal, transcreve-se o seguinte aresto proferido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“Havendo o representante do ‘Parquet’ projetado o cálculo da pena de multa em caso de eventual condenação com base nos parâmetros legais atinentes à espécie, mostras-se inviável reputá-lo inidôneo em face das condições pessoais favoráveis do agente (o que ensejaria a aplicação de pena mínima), notadamente quando estas não foram comprovadas pelos elementos constantes nos autos. Negado provimento ao recurso (RMS n.º 23.044-PR, STJ, 6.ª Turma, Rel. Min. Convocada Jane Silva, julgado em 5.5.2009, publicado no DJ em 8.6.2009).
Nessa esteira, destaca-se que o critério para fixação da quantidade de dias-multa é o mesmo das penas privativas de liberdade, ou seja, aquele previsto no artigo 59, caput, do Código Penal. Nesse sentido, leciona BOSCHI:

“Então, como é a culpabilidade que fundamenta e limita a pena, isto significa dizer que o juiz graduará a multa do mesmo modo como graduou (ou graduaria, há hipótese de aplicação da multa isolada) a pena privativa de liberdade: culpabilidade em grau mínimo, número de dias no mínimo ou próximo dele; culpabilidade em grau médio, um pouco acima e culpabilidade extrema, número de dias na direção do limite máximo” (BOSCHI, José Antonio Paganella. Das penas e seus critérios de aplicação. Editora Livraria do Advogado. Porto Alegre, 2000, pág. 374).

Já o valor do dia-multa, a teor dos artigos 49, §1º, e 60, caput, ambos do Código Penal, deve ser fixado de acordo com a situação econômica de cada réu. 


Além disso, o artigo 99 da Lei nº 8.666/90 estabeleceu que a multa corresponderá a um percentual calculado sobre o valor do contrato licitado (acima descrito), o que também serve de parâmetro para a constrição de bens dos réus. Confira-se:
Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente.

§ 1o  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Tendo-se em vista tais critérios de fixação da pena de multa, pode-se chegar às seguintes estimativas de valores a serem exigíveis dos requeridos, a esse título, no caso de suas respectivas condenações pelos crimes descritos na denúncia:

a) Alessandro Rafael dos Santos: 90 da Lei nº 8.666/93 (uma vez) e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal.
Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu utilizou o cargo público que ocupava para beneficiar terceiros em prejuízo da Administração. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

Considerando os parâmetros do artigo 99 da Lei nº 8.666/90 (multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado), bem com que os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes e Alessandro, perfazem um total de R$ 9.480,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 331,80.

Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Alessandro dos Santos, chega-se ao total de R$ 331,80 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.
b) Darci José Napivoski nas sanções dos arts. 90 (duas vezes) e 96, incisos I (três vezes), II (duas vezes) e V (três vezes), da Lei nº 8.666/93 e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal.
Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu utilizou o cargo público que ocupava para beneficiar terceiros em prejuízo da Administração. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

Considerando os parâmetros do artigo 99 da Lei nº 8.666/90 (multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado), bem com que os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes e Darci, perfazem um total de R$ 182.936,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 6.402,76.

Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Darci, chega-se ao total de R$ 6.402,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.


c) Adalberto José Albrecht nas sanções art. 90 da Lei nº 8.666/93 (cinco vezes) e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal;

Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu utilizou o cargo público que ocupava para beneficiar terceiros em prejuízo da Administração. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

Considerando os parâmetros do artigo 99 da Lei nº 8.666/90 (multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado), bem com que os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes e Adalberto, perfazem um total de R$ 182.936,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 6.402,76.

Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Adalberto José Albrecht, chega-se ao total de R$ 6.402,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.
d) Eduardo Jorge Horst nas sanções do art. 90 da Lei nº 8.666/93 (três vezes) e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal;

Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu utilizo-se de sua influência política para beneficiar terceiros em prejuízo da Administração. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

Considerando os parâmetros do artigo 99 da Lei nº 8.666/90 (multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado), bem com que os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes e Eduardo, perfazem um total de R$ 31.536,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 1.103,76.

Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Eduardo, chega-se ao total de R$ 1.103,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.

e) Mágnus César Philippsen: sanções do art. 90 (quatro vezes) e 96, I e V (uma vez), da Lei nº 8.666/93, do art. 288 do Código Penal, e do art. 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.613/98, c/c o art. 69, caput, do Código Penal;

Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu buscou conferir aparência de licitude aos seus escusos negócios. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

As penas de multa decorrentes da prática de crimes licitatórios são estabelecidas pelo artigo 99 da Lei nº 8.666/90 – multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado. Os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes, dentre eles o réu, perfazem um total de R$ 79.536,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 2.783,76.

Quanto ao delito de lavagem de capitais (artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei 9.613/98), a pena de multa fixada deve-se aproximar do termo médio, qual seja, 185 dias-multa. 

Quanto ao valor do dia-multa, considerando que o réu não é pessoa pobre, bem como o expressivo valor contratado com as Administrações Públicas dos Municípios da Região Noroeste/Missões deste Estado, tendo em conta os vetores do artigo 49, parágrafo 1º, e do artigo 60, caput, ambos do Código Penal, é razoável a fixação em ½ salário mínimo nacional, na medida em que o máximo possível são 05 salários mínimos nacionais.

Logo, chega-se a soma de R$ 66.970,00, considerando o valor do salário mínimo do exercício de 2014, acrescidos do valor de R$ 2.783,00, tem-se um total de R$ 69.753,00 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.

f) Eldomar Glass: sanções do art. 90 da Lei nº 8.666/93 (quatro vezes) e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal.
Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu buscou conferir aparência de licitude aos seus escusos negócios. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

As penas de multa decorrentes da prática de crimes licitatórios são estabelecidas pelo artigo 99 da Lei nº 8.666/90 – multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado. Os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos pelo réu perfazem um total de R$ 79.536,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 2.783,76.
Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Eldomar, chega-se ao total de R$ 2.783,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.


g) Renato Falabretti: sanções do art. 90 da Lei nº 8.666/93 (quatro vezes) e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal.
Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu buscou conferir aparência de licitude aos seus escusos negócios. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

As penas de multa decorrentes da prática de crimes licitatórios são estabelecidas pelo artigo 99 da Lei nº 8.666/90 – multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado. Os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos pelo réu perfazem um total de R$ 79.536,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 2.783,76.
Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Renato, chega-se ao total de R$ 2.783,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.


h) Ricardo Kubitz: sanções dos artigos 90 (cinco vezes) e 96, I, II e V (duas vezes) da Lei nº 8.666/93, do art. 288 do Código Penal, e do art. 1º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.613/98, c/c o art. 69, caput, do Código Penal;

Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu buscou conferir aparência de licitude aos seus escusos negócios. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

As penas de multa decorrentes da prática de crimes licitatórios são estabelecidas pelo artigo 99 da Lei nº 8.666/90 – multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado. Os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos entre os licitantes, dentre eles o réu, perfazem um total de R$ 182.936,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 6.402,76. 
Quanto ao delito de lavagem de capitais (artigo 1º, §2º, inciso I, da Lei 9.613/98), a pena de multa fixada deve-se aproximar do termo médio, qual seja, 185 dias-multa. 

Quanto ao valor do dia-multa, considerando que o réu não é pessoa pobre, bem como o expressivo valor contratado com as Administrações Públicas dos Municípios da Região Noroeste/Missões deste Estado, tendo em conta os vetores do artigo 49, parágrafo 1º, e do artigo 60, caput, ambos do Código Penal, é razoável a fixação em ½ salário mínimo nacional, na medida em que o máximo possível são 05 salários mínimos nacionais.

Logo, chega-se a soma de R$ 66.970,00, considerando o valor do salário mínimo do exercício de 2014, acrescidos do valor de R$ 6.402,76, tem-se um total de R$ 73.372,76 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.
i) Andrei Elsenbach nas sanções dos artigos 90 (duas vezes) e 96, I, II e V (duas vezes), da Lei nº 8.666/93 e do art. 288 do Código Penal, c/c o art. 69, caput, do Código Penal.

Projeção das penas de multa: o réu detinha plenas condições de entender a ilicitude dos atos praticados e de se autodeterminar de acordo com esse entendimento, sendo-lhe exigível conduta diversa, (culpabilidade). Ainda não há informações sobre antecedentes e não há elementos acerca de sua conduta social e personalidade. O motivo foi o lucro fácil. As circunstâncias são desfavoráveis, já que o réu buscou conferir aparência de licitude aos seus escusos negócios. As consequências são nefastas aos cofres públicos e o comportamento da vítima não é passível de avaliação, por tratar-se da municipalidade. Da análise de tais circunstâncias, conclui-se que o grau de culpabilidade é grave, devendo as penas afastarem-se do mínimo legal.

As penas de multa decorrentes da prática de crimes licitatórios são estabelecidas pelo artigo 99 da Lei nº 8.666/90 – multa fixada no percentual de 2% a 5% sobre o valor do contrato celebrado. Os contratos públicos, nos quais demonstrados prévios ajustes estabelecidos pelo réu perfazem um total de R$ 151.400,00, aplicando-se o percentual de 3,5% (termo médio do valor da multa), tem-se que o total da sanção pecuniária que deverá ser imposta ao réu, apenas pela prática dos crimes licitatórios, será de R$ 5.299,00.
Em virtude da natureza sancionatória do outro crime praticado por Renato, chega-se ao total de R$ 5.299,00 a ser suportado pelo demandado a título de pena de multa.

TOTAL DOS VALORES, INCLUINDO DANO AO ERÁRIO E AS PENAS DE MULTA PROJETADAS A SEREM GARANTIDOS JUNTO AO PATRIMÔNIO DOS REQUERIDOS: R$ 223.518,42 (duzentos e vinte e três mil e quinhentos e dezoito reais e quarenta e dois centavos) – não atualizados.

Diante do exposto, o Ministério Público requer:
a) seja processado o feito, em autos apartados, seguindo-se os trâmites do artigo 135 e seguintes do CPP;
b) seja, liminarmente, efetivado o arresto dos bens móveis dos denunciados e das empresas utilizadas como instrumento para a prática dos crimes em discussão, consoante a ordem de preferências da penhora, nos exatos termos do artigo 655 do Código de Processo Civil;
c) a realização do arresto de valores por intermédio do Sistema Bacen/Jud nas contas bancárias pessoais dos demandados e das empresas utilizadas como instrumento para a prática dos crimes em discussão, na forma do inciso I do artigo 655 do CPC;
d) a efetivação do arresto de demais bens móveis dos denunciados e das empresas utilizadas como instrumento para a prática dos crimes em discussão (veículos – relação em anexo), suficientes para a garantia dos valores anteriormente especificados, na forma do inciso II do artigo 655 do CPC, nomeando-se depositário o Município de Horizontina, RS, na forma do artigo 139 do CPP e artigos. 148 a 150 do CPC, expedindo-se, ainda, ofício para registro de gravame nos prontuários dos veículos, junto ao DETRAN, acaso insuficientes as garantias antes postuladas; 

e) seja, liminarmente, efetivado o arresto dos bens imóveis dos denunciados e das empresas utilizadas como instrumento para a prática dos crimes em discussão, necessários para a garantia da futura hipoteca legal e consequente ressarcimento dos danos ocasionados à Fazenda Pública, sendo expedidos mandados aos Ofícios de Imóveis respectivos, para que conste dos registros a indisponibilidade de tais imóveis, até ulterior decisão a respeito da inscrição da hipoteca legal, acaso insuficientes as garantias antes postuladas;
f) posteriormente, observados os trâmites legais, seja efetivada hipoteca legal sobre os bens imóveis dos denunciados e das empresas utilizadas como instrumento para a prática dos crimes em discussão, necessários para a garantia da responsabilidade, sendo expedidos mandados de registro de oneração aos Ofícios de Imóveis respectivos, cancelando-se, então, anterior arresto eventualmente deferido.

Horizontina, 17 de dezembro de 2015.


Bruna Maria Borgmann, 


1ª Promotora de Justiça.
� Sobrepreço no montante de R$ 2.904,12 (dois mil, novecentos e quatro reais e doze centavos), correspondente a 30,63% do valor do contrato, conforme retratado no relatório dos auditores do Tribunal de Contas do Estado, fls. 102-104.


� Considerando a elevação de preços praticada por Ricardo Kubitz, possibilitada em razão dos acordos irregulares e da frustração do caráter competitivo da licitação, a análise dos auditores do Tribunal de Contas do Estado estimaram um prejuízo, somente em função disso, no montante de, no mínimo R$ 7.159,00 (sete mil, cento e cinquenta e nove reais), dos quais, R$ 3.689,00 (três mil, seiscentos e oitenta e nove reais) referentes à parcela do preço acima do de mercado praticados na peças arroladas, e R$ 3.470,00 (três mil, quatrocentos e setenta reais), referentes às peças cujas aquisições não puderam ser comprovadas pela empresa, tudo conforme detalhado no relatório dos auditores públicos externos do Tribunal de Contas do Estado (fls. 90-92). 


� Conforme retrata o relatório final dos auditores públicos externos do Tribunal de Contas do Estado (fls. 41-45), a soma de três irregularidades constatadas – preços de serviços e de peças superestimados e não substituição de peças – causou prejuízo no montante de R$ 45.221,94 (quarenta e cinco mil, duzentos e vinte e um reais e noventa e noventa e quatro centavos), ou 43,73% (quarenta e três vírgula setenta e três por cento) do valor final contratado.


� É possível identificar o valor contratado no primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto fatos delituosos.
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